Resposta da Questão de Ordem n.º 0172

Presidente: Vanderlei Macris

49ª Sessão Extraordinária –  13.12.1999

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados: o Deputado de Filippi, em 21 de outubro próximo passado,  suscitou questão de ordem concernente ao Projeto de Lei n.º 813/99, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2000. 

Considera S. Exa. que as audiências públicas já realizadas não atenderam ao disposto no artigo 18 da Lei Estadual n.º 10.349/99, que trata das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2000. 

Esse dispositivo legal estabelece que “o processo de elaboração da lei orçamentária, para 2000, contara com ampla participação popular, devendo o Governo do Estado promover audiências públicas com todas as regiões administravas do Estado de São Paulo”. 

Como se observa, a prescrição é a da realização de audiências públicas com todas as Regiões Administrativas e não em todas, isoladamente. Segundo informações da Secretaria do Planejamento, as audiências foram efetivamente promovidas nos municípios-sede das regiões a seguir indicadas, contando com a presença de representantes de outras regiões adjacentes, conforme divulgado pela imprensa. 

Assim, foram promovidas audiências:

· na sede da Região de Ribeirão Preto, englobando as regiões de Barretos, Central, Franca, além da própria;

· na sede da Região de Sorocaba, com a participação da Região de Campinas; e, 

· na Região de Santos, com a participação das regiões de Registro e São José dos Campos. 

A despeito da lei prescrever que as audiências deveriam ser realizadas com as Regiões Administrativas do Estado, excluindo-se, por esse motivo, a própria Região Metropolitana da Grande São Paulo, também foi promovida audiência pública nessa região metropolitana. 

Segundo informações da Secretaria de Economia e Planejamento, ao longo de todo esse processo, foi constatada a presença de mais de três centenas de pessoas, cujas sugestões apresentadas estão contidas em relatórios próprios e em processo de análises no âmbito do processo orçamentário. 

A convocação das audiências pela imprensa oficial foi, também, complementada por noticiário específico de âmbito regional. Há informações que também os Escritórios Regionais da Secretaria de Economia e Planejamento promoveram a convocação de Prefeituras Municipais por meio de fax, telefonemas e convites, que também alcançaram outros segmentos da sociedade civil. 

É a resposta da Presidência à questão de ordem suscitada pelo Deputado José de Filippi.

